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1. Introdução: relatórios de pesquisa para a iniciação científica

Este trabalho tem como objetivo apresentar aos alunos de graduação em Direito diretrizes gerais para a produção de projetos e relatórios de pesquisa no contexto da iniciação científica. Sua motivação repousa na ausência de material didático destinado a apresentar, debater e contextualizar as diferenças entre produzir trabalhos científicos durante a graduação e por ocasião de sua conclusão (monografia de conclusão de curso).

Nunca encontrei discussão qualificada, nos livros e periódicos especializados, sobre a produção científica no contexto das disciplinas do curso de Direito, nem no contexto dos projetos de grupos de estudos e pesquisa vinculados à iniciação científica, de forma que apresento estas considerações como ponto de partida para um debate sobre o tema.

Como não poderia deixar de ser, as pretensões desse trabalho são as maiores possíveis, porém não se pode deixar de registrar a certeza de que não há certezas, mas que, por outro lado, também a incerteza não é o caminho para a sabedoria e equilíbrio, de forma que o presente estudo revela um paradoxo e expões a coragem da pretensão da autora.

Para concretizar tal desiderato, vai-se apontar três possíveis tipos de relatório de pesquisa na iniciação científica: a monografia de final de disciplina, relatório de pesquisa de iniciação científica e artigo científico, a partir das concepções apresentadas nos tópicos a seguir.

1.1 Monografia de final de disciplina

É resultante de uma pesquisa bibliográfica sobre tema escolhido pelo professor da disciplina. Tem fins didáticos e seu objetivo principal é familiarizar os alunos com as técnicas de leitura, resumo e sistematização exigidas na produção de textos jurídicos.

1.2 Relatório de pesquisa de iniciação científica

Apresenta-se como resultado de uma pesquisa inserida num projeto de pesquisa do orientador-pesquisador. Tem como objetivo apresentar os resultados de pesquisa para aquele período definido e pré-determinado de pesquisa.

1.3 Artigo científico

O seu principal objetivo é publicar em revistas científicas os resultados da pesquisa em uma determinada área, contribuindo para o aprimoramento do conhecimento em determinado setor da realidade social. 

Em geral, o artigo científico versa sobre tema inédito, que ainda não foi objeto (por ser novo ou nova a descoberta científica que veicula) de um relatório de pesquisa mais detalhado e aprofundado. No contexto da graduação, pode ser usado para divulgar o resultado das pesquisas produzidas no contexto da iniciação cientifica.

2. Projeto de pesquisa: planejamento da atividade de pesquisa na graduação

2.1 Partes de um projeto de pesquisa de uma monografia de final de disciplina

Para o projeto de monografia de final de disciplina são suficientes três tópicos básicos: a) tema e a sua justificativa; b) sumário com referências bibliográficas (plano de trabalho); e c) bibliografia.

2.2 Plano de trabalho de um relatório de pesquisa na iniciação científica

O plano de trabalho de uma pesquisa de iniciação científica é um documento muito simples, o qual deve conter uma introdução com a linha de pesquisa e a temática desenvolvida pelo professor orientador, a justificativa da pergunta de pesquisa escolhida pelo aluno-pesquisador e a importância da pesquisa proposta pelo aluno-pesquisador (1 página). 

O aluno deve traçar os objetivos da pesquisa que está propondo, a metodologia que pretende utilizar (1 página) e indicar uma mínima revisão bibliográfica, que poderá ser “batizada” de fundamentação teórica do projeto (1 página). 

Na minha opinião, o mais importante do plano de trabalho da iniciação científica é que o aluno consiga desenhar um roteiro de trabalho bem estruturado (com auxilio do orientador), enfatizando desde logo os tópicos que serão desenvolvidos e especificando as tarefas a serem desempenhadas. Trata-se do cronograma (1 página) e de um sumário justificado com a bibliografia básica da pesquisa intentada (1 página).

O plano de trabalho da pesquisa em iniciação científica não deve conter mais de 5 páginas, pois não se trata de um projeto de pesquisa, mas apenas de um plano de trabalho inserido na linha de pesquisa do professor orientador.

2.3 Projeto de artigo científico

O principal objetivo de um artigo científico é traçar diretrizes seguras para que o bacharelando tenha sucesso na empreitada de confeccionar trabalhos os quais tenham valor acadêmico para o desenvolvimento da pesquisa inserida em uma determinada linha de pesquisa (institucional ou particular de um professor-pesquisador). 

Todo projeto deve ter como norte primordial servir como ponto de partida para iniciar um trabalho planejado e organizado no tempo, ou seja, com data de início e fim e objetivos claros e bem definidos.

Com vistas a desmistificar as dificuldades técnicas-formais da elaboração de um artigo científico, revela-se necessário ter em mente algumas idéias centrais: a) produzir um artigo científico exige tanto ou mais aprofundamento e envolvimento com o tema quanto preparar um relatório de pesquisa científica; b) o artigo científico deve ter mais análises e interpretações de dados do que relatório sobre desenvolvimento da pesquisa, de forma que, apesar de mais suscinto, deve ser mais denso do que o relatório de pesquisa; c) o artigo científico deve ser preparado de forma dirigida, ou seja, respeitando as regras da revista/periódico ou publicação científica em que será divulgado; d) o artigo científico tem como principal objetivo apresentar resultados de uma pesquisa que está sendo realizada para a comunidade acadêmica especializada.

Gostaria de registrar, por honestidade acadêmica, que tais idéias são frutos de minha experiência docente e discente na pesquisa jurídica. Infelizmente, por questões culturais e históricas, a pesquisa jurídica ainda está em fase de consolidação na prática científica de nosso país, de forma que todas essas considerações sobre artigos científicos nasceram de minha inquietação quanto à inexistência de debate sobre o tema em nossos meios acadêmicos. 

A partir dessa premissa, não há fontes a justificar meus possíveis equívocos nessa seara, de forma que agradeceria imensamente a quem a elas pudesse dirigir críticas. Vou desenvolvê-las uma a uma, para facilitar o debate.

2.3.1  Esforço de pesquisa necessário à elaboração de um artigo científico

O projeto de um artigo científico é exatamente igual a um projeto de pesquisa jurídica, pois todos os pontos necessários à elaboração de uma monografia de conclusão de curso são também importantes para a qualidade acadêmica de um artigo científico. Porém uma diferença é primordial nesse contexto.

O projeto, apesar de ser condição imprescindível para um relatório de pesquisa (monográfico, dissertativo ou tese), não o é para o artigo científico. Mas isso não significa que o artigo prescinda do projeto, muito pelo contrário, o artigo,  por ser o principal instrumento de divulgação célere dos resultados (parciais ou definitivos) de uma pesquisa científica, pressupõe que exista um projeto em execução, sendo essa a razão pela qual se apresenta desnecessária a apresentação do mesmo.

O importante a ser observado, nesse particular, é que o artigo não é um trabalho acadêmico menor e mais simples do que a monografia, dissertação ou tese, ou do que outros relatórios de pesquisa jurídica. Não! O artigo é indubitavelmente mais enxuto que os demais relatórios, mas o seu compromisso com a qualidade da informação divulgada é igual ou ainda maior do que o exigido para os demais trabalhos acadêmicos. 

2.3.2 Capacidade crítica do pesquisador-articulista

O articulista deve sempre apresentar-se à comunidade especializada a que se dirige como alguém que contribui para o debate acadêmico. Um artigo que não apresente algum posicionamento crítico sobre o que se está divulgando não é digno da qualidade de artigo científico. 

Isso, entretanto, não quer dizer que não sejam válidos os artigos analíticos, cuja principal função é apresentar e sistematizar  os pontos mais importantes de uma determinada área  do conhecimento. Tais artigos são necessários, mas não podem ser estanques...

É chegada a hora do conhecimento científico avançar para além dos trabalhos meramente dogmáticos-analíticos, ou seja, aqueles que se preocupam apenas em repetir, de forma organizada e funcional, conhecimentos previamente apresentados nas grandes obras jurídicas. É já tarde e temos que envidar esforços no sentido do conhecimento dogmático-empírico, dogmático-hermenêutico (crítico) e, por que não também avançarmos para o conhecimento sócio-jurídico, interdisciplinar e multi-disciplinar?

A capacidade crítica do pesquisador jurídico não deve se atrelar apenas às Escolas Críticas, mas também e principalmente deve avançar paras as Escolas Dogmáticas, que já não vivem enclausuradas no paradigma exegético ou positivista normativista, tendo desde há muito se vinculado aos movimentos realistas e, mais recentemente aos pós-positivistas.

Não tenho dúvidas de que muitas expressões utilizadas nos parágrafos anteriores não são de conhecimento geral, principalmente ao público desse artigo (meus queridos alunos de graduação). Mas há outros dois artigos de minha autoria
, que estão no prelo, os quais explicarão as idéias e conceitos aqui “despejados”.

2.3.3 Direcionamento editorial do artigo científico

Uma preocupação que o articulista sempre tem é a formatação (tanto física, quanto ideológica) do trabalho a ser publicado. É importante que ao produzir um artigo científico, o pesquisador se preocupe com a comissão editorial que avaliará o seu trabalho para publicá-lo, pois, muitas vezes, pequenos detalhes podem impedir que o artigo não seja aceito por determinado Conselho Editorial.

Por óbvio, aqui não se está a pregar a corrupção ideológica da pesquisa e direcionamento dos resultados a serem apresentados no artigo para que seja aceito por essa ou outra revista científica, mas é importante que se tenha conhecimento prévio das exigências da Comissão Editorial para que o trabalho não tenha que sofrer, depois de concluído, adaptações, as quais poderiam já  terem sido feitas na elaboração da versão original.

Ademais, o pesquisador deve se preocupar com a linha de pesquisa escolhida, pois a coerência de seus artigos e relatórios de pesquisa é que permitirá a construção de uma obra acadêmica de qualidade. Muitas vezes, o direcionamento editorial, que a primeira vista parece um fator limitador da produção científica, pode servir de ajuda no direcionamento e manutenção do foco da pesquisa implementada. 

2.3.4 Publicação de resultados de pesquisa acadêmica

Por fim, apenas para arrematar o que já se disse anteriormente, é imprescindível ressaltar a importância das publicações para a evolução da pesquisa acadêmica. O aluno e o professor que publica o resultado de suas pesquisas está contribuindo para a evolução da pesquisa, não apenas na comunidade/instituição em que está inserido, mas para toda a rede de pesquisadores do mundo. 

Não é preciso aqui fazer uma apologia da comunicação para o crescimento e evolução da humanidade, mas muitas vezes a pesquisa científica, principalmente na área jurídica (em que é muito incipiente), é enclausurada nos arquivos pessoais e institucionais, sem que a isso se dê divulgação mais ampla. 

As dificuldades ainda são grandes (falta de verba, falta de apoio institucional, ausência de cultura de publicação, confusão quanto às regras de formatação, etc), mas o esforço daqueles que estão implementando a pesquisa jurídica no nosso país deve ser conclusivo, ou seja, chegar à publicação daquilo que se tem produzido. Para aqueles que me conhecem, esta é uma crítica com endereço certo: nós mesmos!!!!

2.4 Como executar o projeto de pesquisa?

A execução de um projeto de pesquisa envolve três atitudes fundamentais, as quais, na maior parte das vezes são realizadas simultaneamente: definição das tarefas e da ordem cronológica em que serão executadas; exploração das técnicas de leitura de textos (vide como ler, escrever e produzir textos jurídicos) e fichamentos; organização das idéias e formatação do trabalho.

Não há segredo para ser pesquisador: basta querer e dispor de algum tempo para aprender a investigar. A paciência é uma aliada importante, pois o pesquisador ansioso e angustiado logo desiste da pesquisa. Mas é bem verdade que não há qualquer fórmula ou segredo para ser bem sucedido na empreitada: “fazer” é o verbo mais importante e recomendável. 

3. Monografia de final de disciplina: instrumento importante para o ensino jurídico

3.1  Conceito

Uma monografia de final de disciplina é o instrumento adequado para a avaliação de captação de conteúdo programático contido no programa de uma disciplina do curso de Direito. Trata-se de um processo sofisticado de envolver o aluno com problematização, leitura, produção de texto jurídico e produção de trabalho científico nas disciplinas do curso de graduação em Direito. 

3.2 Elaboração da monografia de final de disciplina

A execução de um projeto de pesquisa envolve duas atitudes fundamentais, as quais, na maior parte das vezes são realizadas simultaneamente: leitura de textos (vide como ler, escrever e produzir textos jurídicos) e fichamento de textos
, bem como a pesquisa sobre outros textos (principalmente a partir das referências bibliográficas trazidas pelos primeiros).

3.3 Formatação da monografia de final de disciplina

A importância da apresentação da monografia de final de disciplina dentro das regras da ABNT mais do que uma “exigência cosmética” apresenta-se como a fórmula mais natural de fazer o aluno acostumar-se com as regras metodológicas formais da pesquisa jurídica. Deve ser estimulada desde o primeiro semestre do curso de Direito.

3.4 Partes de uma monografia de final de disciplina

capa

folha de rosto

sumário

introdução

desenvolvimento: capítulos ou tópicos

conclusão

referências bibliográficas

3.5 Exigências formais de apresentação da monografia de final de disciplina

Papel: A4

Margens: superior e esquerda – 3cm; inferior e direita – 2 cm

Fonte (tipo e tamanho): times new roman 12

Espaçamento entre linhas: duplo

Espaçamento entre parágrafos: 6 pontos

Primeira linha: 1,5 cm

Negrito: somente nos títulos

Itálico: somente nas palavras estrangeiras

Fontes bibliográficas: sistema autor-data ou sistema nota de rodapé

Referências bibliográficas ao final: sempre completas e seguindo as regras da ABNT

Numeração de páginas: superior direita, números arábicos sequenciais

Colocação de títulos e subtítulos: negrito e seguindo numeração arábica seqüencial, respeitando as subdivisões.

3.6 Avaliação da monografia de final de disciplina

Não há uniformidade de critérios: deve ser estabelecido com o professor da disciplina e discutido previamente com os alunos. Tenho praticado a avaliação das monografias de final de disciplina com meus alunos, usando os seguintes critérios:

3.6.1  Observância das regras formais da ABNT

Aqui o ponto central avaliado é: o aluno seguiu as orientações de apresentação de um trabalho cientifico, respondendo às exigências formais de referências, fonte, espaçamento e partes obrigatórias?

Vale aqui reforçar que a exigência de formalidades já na monografia de conclusão de disciplina apresenta-se como um treinamento do aluno para quando tiver que fazer a sua monografia de conclusão de curso ou outro trabalho acadêmico em pós-graduações. Acredita-se que a repetição das regras formais faz com que as mesmas passem ao universo prático-comum do graduando, de forma que ele não sentirá dificuldades em outros momentos de sua vida acadêmica.

3.6.2 Bibliografia adequada ao tema escolhido

A avaliação neste tópico fulcra-se na seguinte questão: o aluno pesquisou e demonstrou em seu trabalho capacidade de utilização da bibliografia limitada, porém pertinente, relacionada ao tema escolhido?

Por óbvio que a exigência aqui não é de uma pesquisa vasta nem de trabalhos que tratem do conteúdo de forma vertical. Mas já é importante que o aluno de graduação perceba a diferença entre os manuais das disciplinas e a bibliografia de pesquisa
.

3.6.3 Estruturação adequada do trabalho

Pretende-se com este item da avaliação averiguar se o aluno organizou os tópicos da monografia de forma adequada, partindo dos conceitos mais genéricos para os mais específicos e/ou apresentando os tópicos de forma interligada. 

O importante aqui é que o aluno cuide de relacionar o fim de um tópico com o início do outro, para que o seu trabalho não fique parecendo uma colcha de retalhos. Neste ponto também é avaliada a capacidade crítica do aluno, pois o que se espera é que, no mínimo, o aluno consiga apresentar as idéias dos autores pesquisados fazendo um liame entre elas.
3.6.4 Correção da linguagem

Este tópico é imprescindível para a qualidade acadêmica do trabalho do aluno, pois escrever com clareza, utilizando português escorreito e sem erros de grafia ou gramática na maior parte do trabalho, é de fundamental importância para o bacharelando em Direito.

Neste particular, vale uma advertência: o aluno não apenas deve ser o mais claro, lógico e direto possível em suas proposições, mas deve ser atento a erros de digitação, grafia e estruturação de frases e parágrafos, para que sua falta de atenção ou cuidado não importe prejuízo da própria compreensão do texto apresentado. 

4. Relatório de pesquisa em iniciação científica: experiência PIC/PIBIC

Segundo a normatização indicada pela Assessoria de Pós-Graduação e Pesquisa do UniCeub, o relatório de pesquisa de iniciação científica deve conter folha de rosto, sumário,  introdução, desenvolvimento da pesquisa, análise e interpretação dos dados, conclusões e referências bibliográficas.

4.1 Folha de Rosto

A folha de rosto é a capa do trabalho e deve apresentar as seguintes informações: nome do Centro Universitário de Brasília – UniCEUB; Título do trabalho: no meio da folha e centralizado; Autores do relatório: orientador e bolsista; Nome do curso do aluno; Local, semestre e ano de realização da pesquisa.

4.2 Sumário

O sumário é o “esqueleto” do relatório de pesquisa, devendo apresentar os títulos dos capítulos e/ou itens que compõem o relatório, seguidos da indicação dos números das respectivas páginas.

4.3 Introdução

Na introdução o aluno deve apresentar o tema, objeto e objetivo da pesquisa, bem como a justificativa da pesquisa no contexto em que está inserida, ou seja a importância para a área e o por quê da pesquisa naquele momento histórico e institucional.

Também deve estar na introdução (óbvio que de forma resumida) a revisão bibliográfica e  fundamentação teórica da pesquisa para que o leitor daquele relatório possa saber exatamente o que guiou a análise do aluno de iniciação científica naquele trabalho.

Por fim, não pode faltar na introdução a metodologia, pois é necessário destacar os métodos e técnicas empregados na pesquisa, para que o leitor/avaliador do relatório possa desde logo saber qual o caminho metodológico que o pesquisador optou em sua investigação.

4.4 Desenvolvimento da pesquisa 

Esta parte é muito importante, pois contém a apresentação, interpretação e análise dos dados e informações obtidas e as relações e correlações entre dados. Trata-se da parte central da pesquisa. 

Vale ressaltar, por importante, que os resultados parciais e finais da pesquisa devem estar de acordo com a proposta metodológica do projeto e devem ser interpretados em conformidade com os objetivos e à luz do embasamento científico que fundamentou a pesquisa.

4.5 Resultado da análise e interpretação dos dados

Nas pesquisas jurídicas, a análise e interpretação dos dados apresentados muitas vezes se confundem com o próprio desenvolvimento da pesquisa, pois diferentemente de outras áreas, ainda é a exceção em nossa área a pesquisa sócio-jurídica, a qual exige do pesquisador coleta de dados empíricos, ou seja, pesquisa de campo. 

Principalmente quando se está no campo da iniciação científica, o aluno deve fazer a análise e interpretação dos dados como uma resenha (análise crítica) das obras compulsadas, tentando sistematizar, a partir de sua visão, as divergências e incongruências, sistematizando, assim, as opiniões da doutrina, juízes e a própria legislação (ou comentários a elas) para, com isso, preparar o terreno das conclusões de sua pesquisa.

Na minha visão, a análise e interpretação dos dados na pesquisa jurídica é o posicionamento crítico do aluno acerca do material/opinões pesquisados. 

4.6 Conclusões 

Os resultados da pesquisa em iniciação científica devem estar de acordo com os objetivos e responder perguntas e questões da pesquisa. Na conclusão, é importante saber: os resultados obtidos indicam respostas às perguntas de pesquisa? Os objetivos estão sendo alcançados?

4.7 Referências Bibliográficas 

As referências bibliográficas, que são obrigatórias, devem ser apresentadas de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O aluno deve compulsar os manuais de elaboração de trabalhos científicos
 ou a própria norma técnica para conseguir fazer as referências da forma correta.

5) Artigo científico: uma reflexão necessária

A estrutura do artigo científico é extremanente simples: introdução, tópicos de desenvolvimento, conclusão e referências bibliográficas. Não há fórmula pré-concebida para se fazer um artigo científico, o importante é que o seu conteúdo seja apresentado com esquema lógico bem definido e as conclusões sejam adequadas aos problemas propostos na introdução. 

Por ser um trabalho conciso, a qualidade da informação passada é essencial para a avaliação positiva do contexto geral.

Conforme já assinalado, no primeiro tópico desse trabalho, o artigo científico, em geral, versa sobre tema inédito, que ainda não foi objeto (por ser novo ou nova a descoberta científica que veicula) de um relatório de pesquisa mais detalhado e aprofundado. 

Porém, mais uma vez gostaria de frisar que, no contexto da graduação, o artigo científico pode ser usado para divulgar o resultado das pesquisas produzidas no contexto da iniciação cientifica (seja vinculada a um programa de pesquisa específico, seja no contexto da monografia de final de curso).

Para aproveitar a experiência docente no contexto da graduação em Direito, levando em conta as principais dificuldades dos alunos em produzir textos jurídicos com qualidade científica mínima, vou apresentar, nesse trabalho, diretrizes gerais para se produzir um texto jurídico na graduação em Direito. 

Isso porque, o mais difícil não é conduzir os alunos num projeto de pesquisa, mas, sim, fazer com que eles consigam produzir textos com qualidade mínima de leitura, descrição dos resultados, capacidade crítica de perguntas e, ao fim, capacidade mínima de apresentação oral desses resultados. Estes tópicos serão tratados a seguir.

5.1 Primeira fase para elaboração do artigo científico: leituras

Ler é o primeiro passo quando se vai trabalhar com produção de textos jurídicos. A leitura pode acontecer de diferentes maneiras, dependendo do propósito que se tem. Há pelo menos três níveis de leitura: a chamada leitura elementar (básica), que não tem qualquer preocupação com assimilação e sistematização de idéias; a leitura inspecional (investigativa), que oferece uma visão panorâmica do texto, sem preocupação com sistematização e crítica; e a leitura analítica, que é aquela que permite a reprodução e discussão das idéias do texto.

A leitura que interessa para a compreensão de um texto jurídico é a leitura analítica, ou seja, aquela que exige atenção, concentração, síntese, sistematização, (re)ordenação lógica das idéias, questionamentos e crítica. 

A leitura analítica (que batizei de “leitura no computador”) exige o domínio de técnicas de fichamento que são: citação direta/literal; resumo/citação indireta/paráfrase; comentário crítico/resenha. Já é o início da segunda fase do trabalho de produção de textos jurídicos.

5.2 Segunda fase de preparação do artigo científico: fichamentos

Quando se vai lendo um texto e, simultaneamente, fazendo-se anotações sobre ele, está-se diante de um fichamento. Os professores de letras, especialistas em técnicas de redação, certamente não concordariam com tal afirmação, argumentando que o fichamento exige uma técnica especial, diferenciando-se do simples “ajuntamento” de idéias. 

No entanto, como nós somos juristas e intentamos ser pesquisadores jurídicos, e, não, escritores literários, podemos cometer o “pecado” de afirmar que as anotações sistemáticas de um texto dão origem a um seu fichamento.

Vislumbra-se pelo menos dois tipos de fichamento: o resumo em tópicos e o resumo em parágrafos. E aqui se comete mais um “pecado”: equipara-se fichamento a resumo – não por falta de conhecimento de que são técnicas diferentes, mas para simplicar a explicação e adotar linguagem mais próxima do que os alunos dos cursos de graduação em Direito conhecem e costumam usar.

No primeiro, faz-se uma radiografia do texto, expondo o seu esqueleto. No segundo, faz-se uma compilação das idéias principais do texto, a partir das seguintes técnicas:

a) citação direta/ literal: copia-se ipsis literis o que o autor escreveu. Neste caso é obrigatório o uso de aspas e a indicação imediata da fonte (referência bibliográfica).

b) citação indireta/ paráfrase: escreve-se o que autor disse com outras palavras. Nesse caso as aspas são dispensadas, porém a indicação imediata da fonte (referência bibliográfica) NÃO!!!

c) comentário/resenha: escreve-se sobre as idéias apresentadas pelo autor, tomando posicionamento próprio. Não são necessárias aspas (óbvio), nem a indicação da fonte, a não ser que se faça comentário expresso sobre idéia da obra ainda não indicada.

5.3 Terceira fase: questionamento, críticas e discussão das idéias dos autores

O aluno de graduação raramente é convidado a questionar um texto que lhe é apresentado. A tradição do ensino jurídico é a indicação de um texto e a reprodução literal das idéias desse texto em uma prova escrita, cuja correção (e atribuição de nota) privilegia a capacidade de memorização do aluno e não a sua capacidade crítica. 

Em geral, as verificações de aprendizagem dos cursos de Direito exigem do aluno apenas a reprodução das idéias expostas pelo professor ou por autores de manuais. Nos concursos também não é diferente.... Entretanto, mais importante do que conseguir expor com fidelidade e brilhantismo as idéias de um texto, é saber questionar estas idéias e formar um juízo crítico sobre elas.

Não é fácil questionar um texto... Não fomos treinados para fazer perguntas aos textos, mas somente para encontrar respostas neles!!!! 

Assim, revela-se importante fazer o exercício de perguntar ao texto: primeiro deve-se começar fazendo perguntas óbvias, cujas respostas são facilmente encontradas a partir de uma simples leitura inspecional do texto. Em um segundo momento, deve-se fazer perguntas relacionadas à estrutura e organização das idéias do texto: a análise do resumo tópico permite verificar os agrupamentos de idéias feitos pelo autor e, a partir deles, questionar os porque das associações. Por fim, é possível questionar a lógica interna das próprias idéias: elas partem de premissas verdadeiras? ; não são falaciosas (confudem fatos com argumentos, realidade com abstração??? Constituem repetição de princípio: ex: o réu cometeu homicídio porque matou a vítima???? Tomam o acidental por essencial, fazendo generalizações equivocadas????); são fortes o bastante para convencer os interlocutores? 

Quanto mais o leitor domina o assunto apresentado pelo autor do texto, mais natural se torna esse processo de questionamento de idéias. Muitas vezes, uma simples leitura elementar ou inspecional já faz surgir as perguntas e os pontos obscuros da argumentação. Porém, mesmo que o leitor não seja um especialista, o bom leitor deve sempre buscar questionar de forma sistemática o que lê, procurando fazer comparações e críticas... sob pena de se tornar um mau leitor. 

É por isso que se revela necessário avançar para uma fase mais sofisticada em termos de leitura, pois exige, para além da leitura do próprio texto, a pesquisa e leitura de outros textos de assuntos semelhantes ou relacionados. Para proceder à crítica de um texto é necessário pesquisar o que outras pessoas têm escrito sobre o mesmo assunto, pois, de outra forma, pode-se proceder a uma crítica tendenciosa (que se utiliza de critérios que não a qualidade das idéias apresentadas). A crítica de um texto pode tomar diversas formas:

a) crítica “não-científica´” :  com a intenção de desprestigiar as idéias do texto, encontrar todos os tipos de falhas do texto para demonstrar que é de má-qualidade; ou, no outro extremo: somente explicitar as virtudes do texto para demonstrar que é de excelente qualidade (não é um tipo de crítica recomendável para trabalhos científicos);

b) crítica comparativa: comparando as idéias apresentadas pelo autor com as idéias apresentadas pelos autores de outros textos que tratam do mesmo assunto, chegar-se a conclusões positivas e negativas acerca dos argumentos favoráveis e desfavoráveis (ideal para trabalhos científicos da graduação); 

c) crítica formal: diz respeito à apresentação formal do texto (ABNT) e à estruturação lógica das idéias (geralmente feita por professores em relação aos trabalhos dos alunos).

d) crítica material: lógica interna das proposições apresentadas no texto. É o tipo de crítica mais sofisticada, que exige conhecimento prévio do leitor acerca do assunto e tomada de posição acerca das idéias apresentadas (a forma mais sofisticada de crítica científica).

Após todo o debate e discussão acerca dos textos lidos e de posse de um resumo esquemático e/ou resumo analítico dos mesmos, já se tem o material necessário para a apresentação das idéias obtidas para uma pessoa ou grupo (essa apresentação pode ser escrita ou oral). 

Ingressa-se, portanto, na quarta e última fase da produção de um texto, qual seja, escrevê-lo ou preparar a sua apresentação oral.

5.4 Produção do texto jurídico escrito e oral

A apresentação do texto para uma pessoa ou grupo exige muita preparação. Conforme se pode notar da leitura dos tópicos anteriores muito trabalho deve ser feito antes de se finalizar um texto acadêmico (artigo científico, por exemplo).

Duas são as possibilidades de se expor as idéias de uma pesquisa jurídica: sob a forma de um trabalho escrito (aqui a fórmula é o artigo científico) ou por meio de uma apresentação oral. Na maioria das vezes, ambas são exigidas.

5.4.1 Apresentação escrita (artigo científico)

Respeitando-se as regras formais e estruturais exigidas pelo Conselho Editorial do periódico em que se pretende publicar o artigo científico, é de se aplicar à formatação as regras comuns da ABNT.

Quanto às partes exigíveis no artigo, destacam-se: a introdução, os tópicos articulados, a conclusão e as referências bibliográficas, conforme já apresentado no início destas considerações.

A introdução é a delimitação do plano do artigo, ou seja, parte em que o articulista vai expor a sua idéia central e onde quer chegar. Se houver, é importante expor também a metodologia da pesquisa cujo resultado será apresentado no artigo e o marco teórico respectivo. O importante é que o leitor possa encontrar o fio condutor do que vai ler na introdução.

Os tópicos articulados são formam a parte do desenvolvimento do artigo. As idéias devem ser apresentadas de forma clara e com o cuidado de estarem logicamente encadeadas. Todas as informações devem estar postas explicitamente e o articulista deve preocupar-se em fechar e abrir as idéias, fazendo correlações necessárias.

A conclusão do artigo é imprescindível para que o leitor sinta a sensação de que houve um fecho daquilo que foi apresentado. Não há fórmula pré-determinada para a construção da conclusão, mas o mais comum é que as idéias principais sejam retomadas de forma esquemática e sucinta, com perspectiva crítica mais aguçada.

Por fim, revela-se muito importante (principalmente nos artigos em que se opta pelo sistema de referências a fontes bibliográficas do tipo autor-data) que estejam referidas todas as obras consultadas e utilizadas no texto produzido, pois só assim este artigo pode servir de base para outros trabalhos científicos.

5.4.2 Apresentação (ou defesa) oral

Mesmo as pessoas mais desinibidas para falar em público necessitam de segurança para exporem idéias para outras pessoas. Não há pessoas, por mais tímidas que sejam, que não tenham a capacidade de serem bons oradores. Basta que se empenhem e dediquem-se a ler, resumir e, se for o caso, decorar bem.... Se o texto foi bem lido e bem resumido, a apresentação torna-se quase uma conseqüência natural. 

O resumo tópico (porque mais resumido) pode ajudar para a preparação de transparências, slides, folders a serem entregues para o auditório, os quais facilitam o desenvolvimento/acompanhamento da exposição. Já o resumo analítico (porque mais completo) constitui forte aliado no momento de preparar as fichas pessoais de apresentação, essenciais para o armazenamento dos conteúdos e das idéias principais do texto, facilitando memorização/resgate das idéias mais complexas/técnicas do texto

Existem técnicas sofisticadas de oratória, porém, o que se revela mais importante, quando se vai apresentar um texto, é a segurança da seqüência da apresentação (deve ter começo, meio e fim), o controle da quantidade de informações no tempo disponível e a preocupação de manter o público interagindo com as idéias apresentadas (despertar o interesse).

6. Considerações finais

Não é fácil, nem tampouco simples, ler e escrever bem... Exige do leitor, que é sempre um escritor em potencial, dedicação e perseverança. No entanto, os profissionais jurídicos não podem se furtar de serem bons leitores (e, conseqüentemente, bons escritores), pois a nossa profissão, seja em que ramo for, exige, no mínimo, a capacidade de ler, reproduzir e tomar posição acerca de idéias apresentadas por outrem. 

Os alunos dos cursos de graduação em Direito devem ter consciência de que o exercício de pesquisar é árduo, porém os resultados são profícuos e úteis para toda a vida. Como eterna discente e agora também docente do Direito, registro a importância de não se  abrir mão do direito de estar continuamente aprendendo a ler, aprendendo a resumir, aprendendo a expor, aprendendo a perguntar e aprendendo a criticar um texto. Enfim, o aluno de graduação só ganha com a prática da pesquisa de iniciação científica.

Como um médico-cirurgião tem que ter habilidade para lidar com o bisturi, o engenheiro com as réguas e compassos, o alfaiate com a tesoura e o marceneiro com a serra e o martelo, nós estudantes e profissionais do Direito devemos ter habilidade de lidar com textos e idéias, questionamentos e críticas... pois sem tais práticas nada poderemos fazer dentro dessa profissão que escolhemos..!!!!

� SILVA, Christine Oliveira Peter da. Discussões prático-metodológicas sobre relatórios de pesquisa no contexto da iniciação científica em Direito. Universitas/ Jus: Revista da Faculdade de Ciências Jurídicas e Ciências Sociais. Brasília, n. 12, p. 39-54, jul. 2005.


� Estou a me referir a dois artigos de minha autoria “O direito constitucional pós-positivista: o constitucionalismo no século XXI” e “Dogmática Constitucional: novas perspectivas para estudo, ensino e pesquisa em Direito Constitucional”, os quais ainda estão em fase de elaboração e revisão, mas que serão publicados ainda este ano.


� Há texto de minha autoria: “Como ler e produzir textos jurídicos?” Cfr: www.christine.peter.nom.br/artigos


� A discussão aqui pertence ao seguinte ponto: manuais são obras destinadas ao graduando de Direito com o objetivo de apresentar-lhe o conteúdo das disciplinas de forma didática e sistematizada. Já a bibliografia de pesquisa é aquela produzida por outros pesquisadores, tratando os temas de forma mais profunda e pontual, trazendo resultados de outras pesquisas acadêmicas realizadas e não tendo como finalidade primeira a apresentação didática e sistemática de determinados conteúdos.


� A minha sugestão, neste ponto, é que a instituição adote um manual único para guiar a elaboração dos trabalhos científicos ou produza manual próprio, interpretando e adaptando as regras da própria norma técnica. Sugiro aos meus alunos a utilização da obra da professora Liliane Vieira dos Santos: Pesquisa e monografia jurídica na era da informática. Brasília : Brasília Jurídica, 2003.





